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RESOLUÇÃO Nº 109/2023 – SEDEF 

(alterada pela Resolução SEDEF nº 198/2025) 

 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E FAMÍLIA no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 46 da Lei Estadual nº 21.352, de 1º de 

janeiro de 2023, regulamentada pelo Decreto nº 0003/2023, de 1º de janeiro de 2023 

nomeado no Decreto nº 00021/2023 de 1º de janeiro de 2023, publicado no DIOE/PR 

Edição nº 11.328 de 01/01/2023; 

Considerando o art. 195 da Constituição Federal que estabelece que a seguridade 

social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da 

lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios; 

Considerando a Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS n° 8.742/93, alterada pela 

Lei nº 12.435 de 06 de julho de 2011 que dispõe sobre a organização da Assistência 

Social e dá outras providências; 

Considerando a Lei n° 11.362, de 12 de abril de 1996 e Decreto 2.215/96, que tem 

como finalidade destinar recursos para os fundos municipais para o atendimento e o 

apoio técnico e financeiro aos programas, projetos, serviços e benefícios de assistência 

social e enfrentamento à pobreza, em âmbito regional ou local; 

Considerando a Política Nacional de Assistência Social – PNAS, aprovada pela 

Resolução CNAS nº 145, de 15 de outubro de 2004; 

Considerando a Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social – 

NOB/SUAS, aprovada pela Resolução CNAS nº 33, de 12 de dezembro de 2012; 

Considerando a Resolução nº 109, de 11 de novembro 2009, do Conselho Nacional de 

Assistência Social – CNAS que trata da Tipificação Nacional dos Serviços 

Socioassistenciais no âmbito do Sistema Único de Assistência Social – SUAS; 

Considerando a Lei Estadual n° 17.544/2013 que aprova a transferência de recursos 

do Fundo Estadual de Assistência Social aos Fundos Municipais de Assistência Social; 

Considerando o Decreto n° 8.543/13, que regulamenta a transferência automática de 

recursos do Fundo Estadual de Assistência Social para os Fundos Municipais de 

Assistência Social, em consonância com a lei n° 17.544/13; 
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Considerando a Deliberação nº 48/2013 – CEAS/PR que trata dos municípios 

aprovados para a Expansão Estadual de Construção de Centros de Referência de 

Assistência Social – CRAS – 2013; 

Considerando a Deliberação n° 084/2013 que altera a relação de municípios da 

deliberação 048/2013 CEAS/PR; 

Considerando a Deliberação n° 062/2013 que trata dos municípios aprovados para 

a Expansão Estadual de Construção de Centros de Referência Especializados de 

Assistência Social – CREAS – 2013 

Considerando a Deliberação n° 85/2021 – CEAS/PR que trata da utilização dos saldos 

das prestações de contas final dos Incentivos vinculados ao Programa Nossa Gente 

para pagamento das obras e Incentivos Equipamentos para CRAS e CREAS I e II 

pendentes; 

Considerando a Deliberação nº 037/2023 do CEAS/PR, que aprova o repasse de 

recursos do Fundo Estadual de Assistência Social para os Fundos Municipais de 

Assistência Social para construção de CRAS e CREAS,  

RESOLVE: 

Art. 1º Dispor sobre a regulamentação do Incentivo Financeiro, destinados a prover a 

infraestrutura adequada para o Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) e 

Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS), por meio de 

financiamento para execução de obras, com o objetivo de melhorar a qualidade do 

atendimento da política de assistência social à população por meio do repasse Fundo 

a Fundo. 

Art. 2º O incentivo financeiro de que trata o art. 1º será transferido aos municípios em 

conta corrente específica dos respectivos Fundos Municipais de Assistência Social, e 

deverá ser aplicado conforme definido no Termo de Adesão que lhe deu origem. 

Art. 3º O valor do incentivo financeiro a ser destinado para adesão e repassado pela 

SEDEF/CEAS/FEAS aos Fundos Municipais de Assistência Social, para construção de 

CRAS e CREAS,será de até R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais), limitado 

ao valor da contratação a ser realizada pelo município. 

Art. 4º O valor do Incentivo Financeiro a ser repassado para cada município será 

definido em conformidade com a análise e aprovação de cada proposta apresentada à 
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SEDEF, até o limite máximo elencado no artigo 3º desta Resolução, e será 

estabelecido em publicação de Resolução de Habilitação Financeira. 

Art. 5º Serão habilitados financeiramente, os municípios que apresentarem, 

indispensavelmente, toda a documentação, conforme segue:  

I – Ofício do município solicitando adesão ao Incentivo Financeiro, informando o valor 

e o equipamento que será construído;  

II - Resolução do Conselho Municipal de Assistência Social com a aprovação da 

submissão da solicitação de execução de obra no município;  

III – Cópia de RG, CPF e Ata de Posse do Prefeito e do Secretário(a) Municipal de 

Assistência Social;  

IV – Certidão de registro de propriedade ou posse ou termo de cessão de uso do 

imóvel, emitida no máximo 90 dias, onde será executada a obra, que deve ser única e 

do próprio município.  

V - Proposta de atendimento, conforme Anexo II desta Resolução, fundamentada nos 

parâmetros definidos pelas Resoluções da Secretaria do Desenvolvimento Social e 

Família - SEDEF que instituem os Programas vigentes de financiamento para 

execução de obras de construção, de CRAS e CREAS, a qual deve ser elaborada e 

assinada pelo(a) Prefeito(a), por representante da Secretaria Municipal de Assistência 

Social, bem como pelo responsável técnico de obras do município.  

VI – Termo de Adesão ao recurso devidamente preenchido e assinado, conforme 

Anexo III desta Resolução;  

VII – Declaração de Compromisso quanto à utilização de Projeto Padrão da SEDEF, 

conforme Anexo IV desta Resolução.  

VIII - Ata ou Resolução do Conselho Municipal de Assistência Social com a aprovação 

da submissão da solicitação de execução de obra no município.  

IX – Lista de verificação documental de habilitação, conforme Anexo I desta 

Resolução.  

X – Declaração de compatibilidade entre terreno e Projeto executivo Padrão.  

Parágrafo único. Os documentos relacionados nos incisos deste artigo deverão ser 

encaminhados a Coordenação da Política da Assistência Social desta Secretaria de 
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Estado do Desenvolvimento Social e Família (SEDEF/CPAS) que deverá instaurar os 

procedimentos no e-Protocolo no âmbito da Administração Pública do Estado do 

Paraná, nos termos do Decreto nº 7.304, de 13 de abril de 2021. (Redação dada pela 

Resolução SEDEF nº 198/2025) 

Art. 5º-A. Caberá ao PARANACIDADE utilizar e determinar que seja adotada a 

metodologia de supervisão, avaliação e controle definida por esse órgão sobre as 

ações realizadas em razão deste instrumento, devendo todos os ritos processuais 

estabelecidos serem rigorosamente seguidos e respeitados, sendo fornecida pelo 

Município toda a documentação técnica, administrativa e legal para tal fim. (Redação 

dada pela Resolução SEDEF nº 198/2025) 

§ 1º A instrumentalização do procedimento de licitação e execução das obras de 

CRAS e CREAS será realizada por meio do Sistema de Acompanhamento e 

Monitoramento (SAM) do PARANACIDADE, através do link: 

https://www.paranacidade.org.br/. 

Art. 6º Com a aprovação do pleito pela SEDEF/CPAS, a SEDEF editará a Resolução 

de Habilitação dos municípios que apresentarem documentação completa e aprovada 

para recebimento dos recursos financeiros. 

Parágrafo único. A publicação da Resolução de Habilitação estará condicionada à 

disponibilidade de recursos orçamentários. 

Art.7º Após emissão da Resolução de Habilitação, a SEDEF remeterá o protocolo ao 

PARANACIDADE para que, dentro da metodologia de supervisão, avaliação e controle 

definidos por aquele órgão (PARANACIDADE), seja providenciada pelo município a 

documentação técnica de engenharia.  

§ 1º Para construção dos equipamentos em questão, a SEDEF fornecerá Projeto 

Padrão de CRAS e CREAS em utilização pelo Estado do Paraná, cabendo ao 

Município apresentar os elementos técnicos/projetos complementares, relativos à 

implantação no terreno a ser indicado pela municipalidade para a respectiva obra 

(recomendação: área mínima 897,00 m² / medidas mínimas: frente 23,00 m e 

profundidade 39,00 m / declividade máxima: 5%, conforme Anexo XI – Diretrizes para 

Construção de CRAS/CREAS.  
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§ 2º Os elementos/projetos mencionados no § 1º do Art. 7º, bem como toda a 

Documentação técnica obrigatória exigida pelo PARANACIDADE deverão ser 

apresentados e inseridos através da plataforma digital daquele órgão.  

§ 3º Os projetos a serem providenciados pelo município deverão obedecer às normas 

aplicadas ao caso, e ser elaborados por engenheiros e/ou arquitetos habilitados pelo 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo – CAU.  

§ 4º Fica estipulado que o prazo para entrega da documentação técnica de engenharia 

via plataforma digital do PARANACIDADE será de até 60 (sessenta) dias após a 

assinatura do Termo de Adesão, prorrogáveis mediante apresentação de justificativa 

técnica e documentação comprobatória a ser analisada pelo Núcleo Técnico de 

Arquitetura da SEDEF. (Redação dada pela Resolução SEDEF nº 198/2025)  

Art. 8º Depois de aprovada a documentação técnica pela SEDEF, relacionadas nos 

ANEXOS V e VII, as alterações dos elementos técnicos e suas características definidas 

em memorial descritivo, projetos complementares, bem como orçamentos, só poderão 

ser realizadas mediante aprovação e autorização da SEDEF, sob pena de instauração 

de Procedimento Administrativo e/ou Tomada de Contas Especial. (Revogado pela 

Resolução SEDEF nº 198/2025) 

Art. 9º Após análise e aprovação do PARANACIDADE, quanto à documentação 

técnica de engenharia, o PARANACIDADE emitirá a Autorização para Licitar, que 

deverá ser assinada pelo Secretário da SEDEF e encaminhada ao município.  

§ 1º Depois de aprovada a documentação técnica pelo PARANACIDADE, com a 

respectiva emissão da Análise de Projeto Técnico de Engenharia, não poderão ser 

realizadas alterações dos elementos técnicos e suas características definidas em 

memorial descritivo, projetos complementares e orçamentos, sob pena de instauração 

de Procedimento Administrativo e/ou Tomada de Contas Especial. (Redação dada pela 

Resolução SEDEF nº 198/2025)  

Art. 10.  A SEDEF/CEAS/FEAS repassará os recursos para execução das obras em 

05 (cinco) parcelas, da seguinte forma:  

I - A primeira parcela corresponde a 10% (dez por cento) do valor preestabelecido, 

qual seja de até R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais), após o 
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atendimento de todos os requisitos elencados no art. 5º, Anexos I, II, III, IV e X, 

devendo toda a documentação estar apresentada no protocolo eletrônico.  

II - A segunda parcela correspondente a 20% (vinte por cento) do valor 

preestabelecido, após inserção dos documentos no Portal dos Municípios, análise e 

aprovação dos projetos pelo PARANACIDADE, através da emissão da “Análise de 

Projeto Técnico de Engenharia” com parecer favorável e posterior autorização para 

licitar;  

III – O saldo remanescente será repassado em 03 (três) parcelas iguais, sendo:  

a) A terceira parcela após a comprovação da execução de 40% (quarenta por cento) 

do total da obra, de acordo com emissão de Relatório de Vistoria de Obras pelo 

PARANACIDADE e desde que não constem irregularidades;  

b) A quarta parcela após comprovação da execução de 70% (setenta por cento) do 

total da obra, de acordo com emissão de Relatório de Vistoria de Obras pelo 

PARANACIDADE e desde que não constem irregularidades;  

c) A quinta parcela após comprovação da execução de 100% (cem por cento) do total 

da obra, de acordo com emissão de Relatório de Vistoria de Obras pelo 

PARANACIDADE e desde que não constem irregularidades.  (Redação dada pela 

Resolução SEDEF nº 198/2025)  

Art. 11.  Caso o custo da obra do equipamento de CRAS ou CREAS seja superior ao 

efetuado pela SEDEF, sob qualquer hipótese, a diferença de valores deverá ser 

custeada pelo próprio município, inclusive aditivos contratuais, e reequilíbrio 

econômico financeiro, correções monetárias dentre outros que possam majorar os 

custos da Obra. (Redação dada pela Resolução SEDEF nº 198/2025)  

Art. 12. O município restituirá os recursos financeiros recebidos, atualizados 

monetariamente nos seguintes casos: 

I – Quando a obra não for executada ou for executada parcialmente no prazo 

estabelecido no art. 17; 

II – Quando a obra for executada total ou parcialmente em objeto diverso do 

estabelecido; 

III – Quando a obra estiver pronta e em funcionamento, pelo período de 36 (trinta e 

seis) meses, for constatado o descumprimento de qualquer disposto nesta Resolução 



7 

 

 

quanto a sua utilização; 

IV - Quando não for utilizado o Projeto Padrão CRAS e CREAS ora fornecido pela 

SEDEF ou houver qualquer alteração de Projeto, em quaisquer umas de suas 

disciplinas.  (Redação dada pela Resolução SEDEF nº 198/2025)  

Art. 13. A comprovação da execução dos recursos financeiros aprovados para o 

financiamento para execução de obras com Incentivo Financeiro na modalidade Fundo 

a Fundo deverá ser realizada pelo município junto ao Conselho Municipal de 

Assistência Social (CMAS), por meio de relatório específico. 

Art. 14. O Monitoramento e Acompanhamento da execução das obras objeto desta 

Resolução, a ser realizado por Órgão Oficial do Estado, serão definidos através de 

Termo de Cooperação Técnica específico para este fim, celebrado entre a SEDEF e o 

mencionado órgão. 

Art. 15.  A fiscalização da obra será realizada exclusivamente por Engenheiro ou 

Arquiteto vinculado ao município, devidamente registrado no CREA ou CAU.  

§ 1º O município deverá informar à SEDEF, para que conste no Termo de Adesão, e 

no Sistema oficial de acompanhamento de obra do Estado, os dados do citado 

profissional, doravante denominado responsável técnico, o qual fiscalizará a obra, nos 

termos da legislação vigente sobre execução de obras públicas.  

§ 2º As alterações de que trata este artigo deve ser efetivada mediante Termo de 

Apostilamento a Adesão, assinado pelo Secretário de Estado do Desenvolvimento 

Social e Família (SEDEF).  

§3º Caberá ao PARANACIDADE o acompanhamento do cronograma de aferições, 

bem como tomar providências junto ao município quanto as possíveis inconsistências 

na execução da obra e/ou na apresentação da documentação técnica e comunicar a 

SEDEF, através do Núcleo Técnico de Arquitetura (SEDEF/NTA), as providências 

estabelecidas. (Redação dada pela Resolução SEDEF nº 198/2025)  

Art. 16. O município habilitado nos critérios desta Resolução fica obrigado a 

providenciar a instalação de Placa de Obra nos parâmetros estabelecidos pelo Manual 

de Placas vigente no Estado na obra em até 15 (quinze) dias após a emissão da 

Ordem de Serviço. 

Art. 17. O prazo de vigência para a execução das obras de que trata esta Resolução 
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será fixado em seu Termo de adesão e será de 36 (trinta e seis) meses, a contar da 

data de assinatura do Termo de Adesão. 

Parágrafo único. O prazo máximo de duração do Termo de Adesão e do prazo de 

execução, não deverá ultrapassar 36 (trinta e seis) meses, salvo em caso de 

prorrogação excepcional mediante justificativa expressa e que indique as devidas 

alegações técnicas que motivam o pedido. 

Art. 18. É de responsabilidade dos municípios observar o cumprimento da legislação 

de licitação e contratações públicas vigente e Lei Complementar Federal nº 101, de 04 

de maio de 2000, e suas alterações ou revogações, nas licitações que realizarem para 

contratação de obras com recursos transferidos pela SEDEF/CEAS/FEAS. 

Art. 19. Os municípios serão responsáveis pela observância dos preceitos legais e 

boas práticas em todas as fases da obra, zelando por sua qualidade, pela gestão do 

pagamento ao fornecedor, bem como pela guarda da documentação pertinente, a fim 

de se reduzir prejuízos ao erário e promover a racionalização dos recursos públicos, 

sob pena de responsabilização técnica. 

§ 1º A documentação administrativa e fiscal deverá ser mantida em arquivo pelo 

período mínimo legal exigido. 

§ 2º O Gestor Municipal deverá impor sanções sobre a empresa contratada para 

execução da obra, sob pena de inelegibilidade na forma da Lei, indefinidamente ou por 

prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pela Gestão Estadual se, 

em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio 

de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 

obstrutivas ao participar de licitação ou da execução de contratos financiados com 

recursos repassados pela SEDEF/CEAS/FEAS. Definem – ser as seguintes práticas: 

a) Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no desempenho de 

suas atividades; 

b) Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão de fatos, com o objetivo de influenciar 

a execução dos recursos; 

c) Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois licitantes ou 

mais, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, 

visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 
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d) Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em processo 

licitatório ou afetar a execução de um contrato; 

e) Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas, aos representantes da SEDEF, com o objetivo de impedir 

materialmente a fiscalização da execução do recurso. 

Art. 20. O município deve comprometer-se a manter o equipamento instalado no local 

indicado, garantindo sua prévia destinação e seu pleno funcionamento, em benefício 

da comunidade segundo os preceitos do Sistema Único de Assistência Social. 

Art. 21. Caso sejam comprovadas irregularidades, estará o responsável sujeito às 

sanções previstas na Lei nº 8.429 de 1992 – Agentes Públicos Improbidade 

Administrativa. 

Art. 22.  Fazem parte desta Resolução os anexos abaixo relacionados:  

I – Anexo I – LISTA DE VERIFICAÇÃO DOCUMENTAL DE HABILITAÇÃO – 

Documentação Obrigatória para habilitação;  

II – Anexo II – PROPOSTA DE INVESTIMENTO – EQUIPAMENTO DA POLÍTICA DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL;  

III – Anexo III –TERMO DE ADESÃO;  

IV – Anexo IV – DECLARAÇÃO DE IDENTIDADE VISUAL SEDEF E USO, PROJETO 

PADRÃO DOS EQUIPAMENTOS DA POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL;  

V – Anexo V – LISTA DE VERIFICAÇÃO - DOCUMENTOS TÉCNICOS DE 

ENGENHARIA – ETAPA 1 – TERRENO; (Revogado pela Resolução SEDEF nº 

198/2025) 

VI – Anexo VI – LISTA DE VERIFICAÇÃO DO TERRENO; (Revogado pela Resolução 

SEDEF nº 198/2025) 

VII – Anexo VII – LISTA DE VERIFICAÇÃO - DOCUMENTOS TÉCNICOS DE 

ENGENHARIA – ETAPA 2 – ELEMENTOS TÉCNICOS E PROJETOS 

COMPLEMENTARES DE IMPLANTAÇÃO DA OBRA; (Revogado pela Resolução 

SEDEF nº 198/2025) 

VIII – Anexo VIII - AUTORIZAÇÃO PARA LICITAR. (Revogado pela Resolução 
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SEDEF nº 198/2025) 

IX - ORIENTAÇÕES TÉCNICAS COMPLEMENTARES (Revogado pela Resolução 

SEDEF nº 198/2025) 

X – Anexo X – DECLARAÇÃO DE COMPATIBILIDADE ENTRE TERRENO E 

PROJETO EXECUTIVO PADRÃO.  

XI – Anexo XI – DIRETRIZES PARA CONSTRUÇÃO DE CRAS E CREAS. (Redação 

dada pela Resolução SEDEF nº 198/2025)  

Art. 23. Esta Resolução terá seu prazo de vigência por tempo indeterminado. 

Art. 24. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
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ANEXO IV DA RESOLUÇÃO nº109/2023 - SEDEF 
 
 

 
DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO IDENTIDADE VISUAL E USO PROJETO PADRÃO 

SEDEF DE EQUIPAMENTO DA POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 
 
 

 
Declaramos, conforme prevê o inciso VII do Artigo 5º da Resolução nº 109/2023 - 

SEDEF para todos os fins de direito a quem interessar possa que a Prefeitura 

Municipal de   se compromete a seguir a identificação visual definida no Projeto 

Padrão, fornecido pelo Estado do Paraná/SEDEF para construção do CRAS de  a 

ser executada em terreno com área de xxx,xx m², localizado à Rua   , Lote xxx, 

Quadra xxx, Matrícula n° xx.xxx, deste Município. 

 
Declaramos também que o respectivo projeto, será utilizado exclusivamente para a 

obra acima referenciada. 

 
 
 
 
 

 
(Assinado Eletronicamente) (Assinado Eletronicamente) 

nome  nome 

Prefeito(a) do Município de Secretário (a) Municipal de Assistência 

Social do Município de 
 

  
 
 
 
 

 
(Assinado Eletronicamente)           

Eng/Arq Nome - Crea/Cau n.XXXX 

                   Responsável Técnico do Município de 
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ANEXO X DA RESOLUÇÃO nº 109/2023 – SEDEF 

 
DECLARAÇÃO DE COMPATIBILIDADE ENTRE TERRENO E PROJETO EXECUTIVO PADRÃO  
 
 

Eu, , registrado no CREA/CAU sob n° , declaro para os devidos fins de direito, perante a 

Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social e Família – SEDEF que, após análise do 

Projeto Padrão do CRAS ou CREAS, avaliei o terreno ora disponibilizado pelo Município de , 

entendendo que este atende aos requisitos mínimos necessários a execução da obra, sendo 

integralmente compatível com o objeto que aqui se apresenta.  

 

Local, data.  

 

 

(Assinado Eletronicamente) Nome Eng/Arq: 

CREA/CAU n° XXXX 

Responsável Técnico do Município de XXXXX 

 

 

 

(Assinado Eletronicamente) Nome 

Prefeito do Município XXXXX 


